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LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO NAS UNIVERSIDADES ESTADUAIS E 
FEDERAIS DA REGIÃO SUDESTE 

 
Renan Trindade da Cruz (re_tc@yahoo.com.br)1; 

Maria Leandra Bizello2 
1Graduando em Arquivologia. Universidade Estadual Paulista (UNESP) 

2Doutora em Ciência da Informação Universidade Estadual Paulista(UNESP) 

 
RESUMO 
A Lei de Acesso à Informação é um instrumento que busca garantir a todo cidadão o 
acesso à informação e ao documento nas instituições públicas. Nesse escopo, 
sabemos que as universidades públicas federais e estaduais produzem e recebem 
grande quantidade de diversos tipos documentais. Nesse projeto inicial da pesquisa 
trabalharemos com as instituições públicas da região sudeste do país, 
especificamente os estados do Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro e São 
Paulo, para compreendermos o cumprimento da LAI no âmbito das universidades. 
Entende-se que a lei foi um benefício extremamente importante para o âmbito 
público junto à participação do cidadão nas universidades públicas. Estudaremos as 
transformações referente a cada estado a partir da sua regulamentação, como as 
universidades a implementaram e o seu impacto nos arquivos universitários. 
PALAVRAS-CHAVE: Lei de Acesso a Informação; Gestão Documental, 
Universidades Públicas; Região Sudeste. 
 

INTRODUÇÃO 

Este trabalho trata-se de um projeto de pesquisa em desenvolvimento, vamos 

trabalhar com base na Lei Federal n° 12.527/2011 que viabiliza o acesso à 

informação junto com o Decreto nº 58.052/2011 referente ao estado de São Paulo, 

Decreto nº 45.969/2012 de Minas Gerais, Decreto nº 9.871/2012 do Espírito Santo e 

Decreto nº 35.606/2012 do Rio de Janeiro, buscando identificar a contribuição que 

fazem ao acesso a documentação junto à informação pública, aplicado na sua 

preservação, organização e transparência junto ao cidadão. 

A região Sudeste possuí diversas Universidades estaduais e federais, 

começando pelo Espírito Santos temos (01 federal e 0 estadual), em Minas Gerais 

(11 federais e 02 estaduais), em São Paulo (03 estaduais e 06 federais) e no Rio de 

Janeiro (04 federais e 03 estaduais), contemplando 32 instituições públicas de 

ensino superior concentrada nos 04 estados do Sudeste. Nesse contexto, 

 
O fundamento da LAI é a primazia da transparência do Estado sobre a 
opacidade. Para tal, as condições de acesso à informação arquivística 
governamental devem ser garantidas ao cidadão. Trata-se, neste caso, de 
cumprir o disposto no parágrafo 2º do artigo 216 da Constituição Federal: 
“Cabem à administração pública, na forma de lei, a gestão da 
documentação governamental e as providências para franquear sua 

mailto:re_tc@yahoo.com.br
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consulta a quantos dela necessitem”. A gestão da informação 
governamental é, portanto, um requisito básico para que a LAI tenha pleno 
uso social (JARDIM, 2003, p. 387). 
 

O surgimento da Lei de Acesso à Informação (LAI) proporcionou ao cidadão 

obter informações referente a instituição desejada, de forma gratuita e tendo como 

auxilio a Lei que garante seguridade e autenticidade na informação solicitada junto a 

instituição. 

 

METODOLOGIA 

A LAI garante um grande desempenho aliado a informação pública, ter 

acesso aos diversos tipos documentais é um direito de todo cidadão, integralmente 

todos nós contribuímos direta ou indiretamente para o contínuo funcionamento das 

instituições superiores públicas existentes, onde todas essas têm o dever de prestar 

serviço à comunidade em geral. 

Trazemos na pesquisa a determinação para identificarmos como as 

Universidades disponibilizam informação segundo a LAI, como o usuário é 

direcionado para obter a informação desejada, sabe-se da existência da lei vigente 

mas sobre o seu cumprimento e deveres muito pouco se sabe, por isso, verificar a 

sua implementação desde o seu início até os dias atuais é um dos pontos chaves 

para desenvolvimento da pesquisa. 

Através de questionário aplicado nas instituições, vamos apurar pontos 

importantes de sua aplicabilidade, dentre as questões vamos observar quais são as 

informações procuradas com maior frequência, prazos e cumprimentos da LAI, 

dificuldades e benefícios dos sistemas implementados em cada universidade junto a 

sua manutenção e atualização dos dados que são disponibilizados. Faremos um 

estudo corporativo entre as universidades pesquisadas. 

 
FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

A LAI, sancionada no ano de 2011 pela então Presidente da República Dilma 

Rousseff, apresentou dispositivos que regulam o acesso à informação. Assim, o 

Brasil apresentou, em matéria de lei, um dispositivo específico que trataria do 

acesso, da transparência e também do sigilo de informações públicas produzidas no 

âmbito federal, seguindo uma tendência vista em outros países. 

A criação da Lei tem como objetivo promover o acesso à informação das 

instituições públicas e os órgãos públicos, sendo utilizado para transmissão e 
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utilização de conhecimento, dispõe de informação sigilosa (para segurança da 

sociedade e do estado), pessoal (relacionada a pessoa natural, identificável), 

tratamento da informação (conjunto de ações que diz respeito à produção, recepção, 

classificação, utilização, acesso , reprodução, transporte, transmissão entre outras), 

disponibilidade e autenticidade (qualidade da informação que pode ser conhecida e 

utilizada), integridade (qualidade da informação não modificada, inclusive quanto a 

origem, transito e destino) e primariedade (qualidade da informação coletada na 

fonte, com o máximo detalhamento possível). 

Os municípios com população de até dez mil (10.000) habitantes ficam 

dispensados da disponibilização obrigatória na internet, mantendo a obrigatoriedade 

da informação em tempo real, de informações relativas a execução orçamentária e 

financeira, nos critérios e prazos que cumpram a lei de responsabilidade fiscal. 

A LAI assegura o acesso à informação pública mediante a criação de serviços 

ao cidadão nos órgãos e entidades públicas em geral, atender e orientar o público 

quanto o acesso à informação, informar sobre o trâmite documental nas unidades, 

protocolar documentos e requerimentos de acesso à informação e promover a 

realização de audiência em consultas públicas, incentivo a participação popular ou a 

outras formas de divulgação. 

Dispõe que não pode ser negado à informação necessária à tutela judicial ou 

administrativa de direitos que são fundamentais, exemplificando que toda 

informação que visa violação dos direitos humanos exercida por agentes públicos ou 

de autoridades públicas não pode ser objeto de restrição de acesso, sendo um fator 

de compromisso com a sociedade.  

Iremos analisar os decretos dos 04 estados da região sudeste, sendo eles: 

Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo, para constatarmos e 

demonstrarmos à preocupação de haver transparência juntamente com as 

universidades pertencentes a cada estado. 

As universidades como autarquias públicas, devem garantir o acesso à 

informação e documentos que produzem e recebem. Por meio do SIC – Serviço de 

Informação ao Cidadão - é estabelecida a relação universidade – sociedade, uma 

vez que ele se constitui em um canal pelo qual o cidadão pode conhecer melhor a 

universidade, e exercer a democracia de maneira mais ampla. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Compreendemos que o acesso à informação é direito de todo cidadão, 

através de muito engajamento foi possível verificarmos a criação da LAI que 

enriquece a busca das mais variadas informações nos setores públicos, permitindo 

exemplificar a transparência necessária dos órgãos públicos perante a sociedade, 

agindo de forma transparente. 

Definimos estudar a região Sudeste por concentrar um grande número de 

Universidades espalhadas nos seus 04 estados. Diariamente são produzidas 

quantidades significativas de documentação nos mais variados âmbitos e setores, 

obter o conhecimento de sua constituição e sua procura é algo extremamente 

importante para sabermos de acordo com a região qual a sua demanda e 

necessidade da informação solicitada de acordo com o usuário obedecendo a LAI. 
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